
Emenda nº 19, ao Projeto de lei nº 199, de 2018
Proceda-se, no Projeto de Lei em epígrafe, as seguintes alterações:
1 – Fica alterada a redação do CAPÍTULO IV – DO SISTEMA RODOVIÁRIO, para constar:
“CAPITULO IV

DO SISTEMA RODOVIÁRIO
Artigo 13 O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, entidade autárquica de administração superior integrante do Sistema Rodoviário Nacional e do Sistema Nacional de Trânsito, vinculado à Secretaria de Estado de Logísticas e Transportes do Estado de São Paulo, imediatamente subordinado ao Governo do Estado de São Paulo, tem por finalidade:

I – exercer, em caráter privativo, as atividades relacionadas com o planejamento, a expansão, a manutenção e o monitoramento do Sistema Rodoviário Estadual sob sua jurisdição;

II – implementar ou supervisionar a execução das políticas e diretrizes rodoviárias estabelecidas pelo Governo do Estado de São Paulo;

III – executar obras rodoviárias Estaduais e Municipais, mediante delegação, convênio e acordo;

IV – providenciar para que as atividades rodoviárias e do Sistema Rodoviário Estadual se mantenham permanentemente integradas e compatibilizadas com as do Sistema Rodoviário Nacional;

V – manter entendimento e colaborar com os órgãos executivos de transito do Governo Federal e Municipais para a concepção harmoniosa dos objetos comuns, notadamente no que diz respeito à expansão e melhoria da rede rodoviária nacional;

VI – assistir tecnicamente e com equipamento às populações e unidades agrícolas de produção e prisional ao longo das estradas sob sua responsabilidade, de acordo com a política do Governo do Estado de São Paulo;

VII – executar a política de tráfego e fiscalizar a sua implementação nas rodovias sob sua jurisdição;

VIII – desenvolver atividades industriais inerentes ou relacionadas com a construção e conservação de vias, rodovias e obras de engenharia rodoviária e civil;

IX – elaborar a previsão de recursos para a execução das obras e dos serviços rodoviários do Governo do Estado de São Paulo;

X – administrar a rede rodoviária Estadual mediante guarda, sinalização, imposição de pedágio, de taxas de utilização, de contribuição de melhora de servidões, limitações de uso de acesso a propriedades lindeiras, dos atos inerentes do poder de polícia administrativa, de trânsito e de tráfego;
XI – cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;

XII – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de ciclistas, de pedestres e de animais nas rodovias Estaduais;

XIII – implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

XIV – coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

XV – estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

XVI – executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas administrativas cabíveis notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

XVII – arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

XVIII – fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;

XIX – implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XX – promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XXI – fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruídos produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais locais, quando solicitado;

XXII – vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para circulação dos veículos;

XXIII – integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência;

XXIV – administrar e fiscalizar a utilização das faixas de domínio do Sistema Rodoviário Estadual, mediante fiscalização, concessão de licença, cobrança de taxas e tarifas e praticar todos os atos inerentes à faixa de domínio;

XXV – administrar e executar outras atividades relacionadas a outros modais de transportes do Estado de São Paulo.”

2 – Em razão da alteração levada a efeito conforme item 1 acima, o capítulo denominado CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS no projeto de origem, e seus artigos 13 até 16, ficam renumerados, respectivamente, para CAPÍTULO V, com a mesma denominação, e artigos 14 até 17.
3 – Fica alterada a redação do artigo 17, renumerado como artigo 18, para constar:
“Artigo 18 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”

JUSTIFICATIVA
Esta emenda visa regularizar e legalizar as competências e finalidades do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo.
O Departamento de Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo foi criado através do Decreto nº 6.529 de 02 de Julho de 1934 e erigido à condição de AUTARQUIA através do Decreto-Lei nº 16.546, de 26/12/1946.
Tem como atual Regulamento o aprovado pelo Decreto nº 5.794, de 05/03/1975, parcialmente revisto através do Decreto nº 26.673, de 28/01/1987.
A partir de 1.998, houve mudança de foco na atuação do Departamento, que deixou de ser um órgão construtivista e conservacionista para também atuar na operação, monitoramento e apoio aos usuários das rodovias.
O Estado de São Paulo detém uma malha rodoviária estadual de 22.000 km, dos quais 6.500 km estão sob administração de 19 contratos de concessão, os quais dependem de agentes públicos do Órgão Rodoviário Estadual, que é o DER (conforme previsto no inciso IV do artigo 7º e competências definidas no artigo 21º, ambos da Lei nº 9.503 de 23/09/97, que instituiu o CTB) para atuar nos serviços não delegáveis. Cabe ao DER/SP, portanto, prestar esse serviço público, embora os contratos de concessão sejam administrados pela ARTESP.
Cabe ainda ao DER/SP planejar, projetar, regulamentar, construir e operar o SISTEMA RODOVIÁRIO ESTADUAL, executando diretamente as atividades em mais de 14.500 km de rodovias estaduais não concedidas, através de 14 Divisões Regionais.
Além das rodovias estaduais, o Estado de São Paulo conta com uma malha municipal da ordem de 175.000 km, sendo que, dessa extensão, 14.300 km foram, em sua maioria, pavimentos pelo DR/SP ou com sua participação, o que exige, em função do crescimento populacional, da frota e dos meios de produção, permanentes estudos de caráter logístico rodoviário, visando segurança, fluidez, conforto e economicidade.
Assim, o DER/SP, como órgão rodoviário do Estado, deve buscar alternativas, e até mesmo propor a incorporação dessas estradas para dar tratamento adequado às mesmas, sendo que, atualmente, cerca de 1.500 km são enquadráveis nos critérios para possível estadualização.
A malha rodoviária no Estado de São Paulo tem cerca de 200.000 km, sendo aproximadamente 36.000 km pavimentados, representando uma densidade de 146.40 km de rodovias pavimentadas por mil km². Esta densidade de malha é seis vezes a média nacional e a maior da América do Sul, propiciando a circulação de 23.000.000 veículos da frota paulista, mais a frota de passagem de outros estados/países.
Apesar da redução do quadro de pessoal com o qual o Departamento se depara, ocorrida de forma aleatória e à custa da perda de técnicos habilitados e experientes nos últimos anos, com muito empenho e esforço foram realizadas obras, entre 2008 e 2012, em cerca de 16.000 km de rodovias estaduais e vicinais. No período de 2001 a 2011 o DER efetuou cerca de 4 milhões de atendimentos nas rodovias sob operação do DER/SP através das UBA’S – Unidades Básicas de Atendimentos. Executou, também, o projeto de implantação de 57 UBA’S, que teve início em 1999 e foi concluído em 2009.
Os serviços de atendimento aos usuários e inspeção rodoviária que o DER presta por intermédio das UBA’S é uma reivindicação constante dos usuários das estradas paulistas sob sua responsabilidade, e este serviço reflete no aumento da segurança dos usuários, como é possível constatar por dados estatísticos como a diminuição de acidentes, e principalmente, a redução do número de vítimas fatais.
Hoje, atendendo as demandas da sociedade, o Estado de São Paulo vem demonstrando que governar é mais que construir estradas, é prestar um serviço de transporte rodoviário seguro, econômico e confortável.
Distribuídas em toda malha viária, cada UBA conta com serviços de atendimento, guinchos, inspeção, postos de SAU – Sistema de Ajuda aos Usuários, CCO – Centro de Controle Operacional e tem, em média, 300 km de rodovias sob sua gestão. A estrutura, embora informal, está preparada para proporcionar, de forma gratuita, segurança preventiva e atendimento rápido, assegurando fluidez e minimizando riscos e custas de acidentes rodoviários.
A implantação desse novo foco de atuação, oferecendo um serviço público de qualidade à população de São Paulo, só foi possível pelo empenho dos servidores/funcionários do DER/SP, que aceitaram assumir essas novas atribuições sem contrapartida salarial e somente com treinamento básico, atuando através de uma estrutura informal.
Para o atendimento dessas novas atribuições há necessidade de se compor equipe especifica em conformidade com o CTB – Código de Transito Brasileiro.
Essa situação, que perdura há dezesseis anos, se depara com um cenário atual e futuro preocupante.
Há que se lembrar, ainda, que ao DER, como órgão executivo rodoviário, cumpre desempenhar atividades de poder de polícia legalmente indelegáveis, tais como, entre outros:
1. Operações de pesagem de veículos, que protegem o patrimônio público rodoviário, nos 22.000 km da malha estadual;

2. Fiscalização de segurança rodoviária;

3. Fiscalização do trânsito com interação da Polícia Rodoviária, que contribui para segurança publica (policiamento ostensivo);

4. Fiscalização do transporte de produtos perigosos, que protege o cidadão e o meio ambiente;

5. Autorizações Especiais de Trânsito;

6. Definição e aprovação de normas técnicas rodoviárias.
A atual estrutura organizacional formal do DER está obsoleta, com múltiplos níveis hierárquicos e problemas de capacitação de seus recursos humanos. Porém, com a legislação atual e as demandas da sociedade surge a necessidade de adequação do órgão a este novo perfil de gestão.
Com a possibilidade de flexibilização mediante a contratação de serviços e obras passíveis de terceirização, com grau de especialização e agilização do processo executivo, o real perfil funcional a ser adotado pelos agentes passa a ter foco na gestão e na fiscalização do serviço público. A reforçar esse entendimento está a crescente necessidade de atividades operacionais voltadas ao usuário final das rodovias.
No que concerne às atribuições e propostas de trabalho, duas são as colocações que se impõem:
- Trata-se o DER de um órgão que tem como campo de atuação todo o território paulista, enquanto órgão executivo rodoviário, que compõe o Sistema Nacional de Trânsito – SNT, conforme preconizado na Lei Federal de nº 9.503, de 23/09/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e Resolução CONTRAN nº 166, de 15/09/2004, que estabelece diretrizes para os órgãos componentes do SNT.
Fato Novo.
A Emenda Constitucional n. 82/14, que incluiu o § 10 no artigo 144 da Constituição Federal, com o seguinte texto:
“§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas:

I – compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e

II – compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.”
- Concessões ou privatizações, assim como contratos de gestão e PPP’s não esgotarão o campo de atuação e de competência do Departamento, agindo, completamente no sistema rodoviário sem prescindir das funções de gestão e poder de polícia de Estado, que são indelegáveis.
Acompanhando a tendência internacional, a administração pública busca alcançar o máximo de participação privada nas suas atividades, restringindo-se a atuar nas funções inerentes e indelegáveis do agente público, fortalecendo o papel de regulamentação, gestão e fiscalização. É, portanto, com essas premissas que se faz necessário uma revisão na estrutura organizacional visando a prestação do serviço público em conformidade com a atual demanda da sociedade para segurança e economicidade e a necessidade de preservação do patrimônio público estadual.
Na tabela abaixo fica evidenciada a importância do modal rodoviário no estado de São Paulo.
Matriz de Transporte (Nov/2.010)

	Modal
	Participação

	 
	Brasil
	São Paulo

	Rodoviário
	61,20%
	93,10%

	Ferroviário
	20,70%
	5,20%

	Hidroviário
	13,60%
	0,50%

	Duto viário
	4,20%
	0,80%

	Aéreo
	0,40%
	0,30%


Para atender essa demanda o DER/SP vem investindo cerca de R$ 3,5 bilhões/ano na malha rodoviária, malha essa que representa hoje mais de R$140.000.000.000,00 (cento e quarenta bilhões de reais) do patrimônio rodoviário.
Assim, a presente proposta de emenda é formulada para atender a Lei Federal de nº 9.503, de 23/09/1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e a Resolução CONTRAN nº 166, de 15/09/2004, que estabelece diretrizes para os órgãos componentes do SNT, objetivando evitar a “falência e vácuos” no principal modal de transportes do Estado de São Paulo.
Sala das Sessões, em 11/4/2018.

a) João Caramez

